
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2144541 - SP (2022/0170376-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MEDMASTER ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA
AGRAVANTE : FLORACY MASET HAIKEL
ADVOGADOS : GERALDO CELSO DE OLIVEIRA BRAGA JUNIOR - SP030462

ENRICO CELSO MASET DE OLIVEIRA BRAGA - SP371810
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199
INTERES. : BANCO NOSSA CAIXA S/A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. GRU. IRREGULARIDADE. PREENCHIMENTO. 
INDICAÇÃO ERRÔNEA. PROCESSO NA ORIGEM. INTIMAÇÃO DA PARTE. 
VÍCIO. SANEAMENTO. PRAZO DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO CARACTERIZADA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento 
da União (GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do recurso especial, com o preenchimento correto do número 
de referência do processo, sob pena de deserção. 
2. Na hipótese, apesar de intimada, a parte não regularizou o preparo do 
recurso especial no prazo determinado, motivo pelo qual foi reconhecida a 
deserção. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA36345655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/04/2023 17:50:45
Código de Controle do Documento: 8c06b426-1eec-499a-a367-4c083203e0a1



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2144541 - SP (2022/0170376-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MEDMASTER ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA
AGRAVANTE : FLORACY MASET HAIKEL
ADVOGADOS : GERALDO CELSO DE OLIVEIRA BRAGA JUNIOR - SP030462

ENRICO CELSO MASET DE OLIVEIRA BRAGA - SP371810
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199
INTERES. : BANCO NOSSA CAIXA S/A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. GRU. IRREGULARIDADE. PREENCHIMENTO. 
INDICAÇÃO ERRÔNEA. PROCESSO NA ORIGEM. INTIMAÇÃO DA PARTE. 
VÍCIO. SANEAMENTO. PRAZO DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO CARACTERIZADA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento 
da União (GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do recurso especial, com o preenchimento correto do número 
de referência do processo, sob pena de deserção. 
2. Na hipótese, apesar de intimada, a parte não regularizou o preparo do 
recurso especial no prazo determinado, motivo pelo qual foi reconhecida a 
deserção. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MEDMASTER ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S/C LTDA. e FLORACY MASET HAIKEL contra a decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial (fls. 301/302 e-

STJ).

Naquela oportunidade, concluiu-se que houve irregularidade no 

preenchimento das guias do preparo, consistente na indicação errônea do processo na 

origem, no ato da interposição do recurso especial, e, não tendo sido regularizado o 

equívoco, caracterizada a deserção.

Nas presentes razões (fls. 304/322 e-STJ), as agravantes alegam que exigir 

o pagamento de nova guia constitui excesso de formalismo e que deve ser autorizado o 

recolhimento do preparo em dobro.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece acolhida.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os 

recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias 

de recolhimento devidamente preenchidas com o número de referência e o código de 

identificação do processo no ato da interposição do apelo nobre, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, tudo de forma visível e legível, sob pena de deserção.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
DIVERGÊNCIA NO NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR O PREPARO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
RECONHECIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É imprescindível o correto preenchimento da Guia de Recolhimento 
da União, com a devida indicação do número do processo, sob pena 
de deserção, de modo que, caso intimado o recorrente para sanar o 
vício e não providencie este a referida regularização, o recurso não 
merece conhecimento.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.059.626/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022 - grifou-se). 
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREPARO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO. ERRO NO PREENCHIMENTO. CLASSE DO 
RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de considerar deserto o recurso especial interposto com o 
comprovante do preparo, mas sem o correto preenchimento das guias 
de recolhimento, inclusive, quanto à indicação da classe do recurso.
2. A parte agravante, regularmente intimada para juntar aos autos a guia de 
recolhimento e o comprovante de pagamento, quedou-se inerte.
3. Incide à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 187 do STJ:
'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos'.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no RMS 
66.787/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 
RECURSAL. ERRO NO PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS (GRU). INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. DESCUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No caso, o recurso restou não conhecido, pela decisão agravada, pois 'a 
parte fez a indicação errônea do 'número de referência' na guia de 
recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, uma vez que o número 
utilizado é totalmente dissociado dos existentes na origem'.
III. A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que 
'o número constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar 
exata correspondência com o número de referência do processo, sob 
pena de deserção' (STJ, AgInt no AREsp 1.435.121/PE, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/09/2019). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.424.877/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 20/08/2019; AgInt no RMS 60.185/PE, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/10/2019; AgInt no AREsp 1.325.912/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2019; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.252.344/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
DJe de 12/09/2019; AgInt no AREsp 1.392.198/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 05/09/2019; AgInt no 
REsp 1.620.424/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/10/2017.
IV. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro, no prazo fixado pelo 
STJ, ainda que intimada para tanto, é de se declarar deserto o Recurso 
Especial. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 
desta Corte, no sentido de que 'é deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos'.
V. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.625.516/DF, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020 - 
grifou-se). 
 
No caso concreto, verificada a irregularidade no recolhimento do preparo, a 

parte agravante foi intimada para sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias (fl. 293 e-

STJ), no entanto, não o fez, limitando-se a informar o número correto do processo de 

origem (fls. 297/299 e-STJ).

Desse modo, é de rigor a manutenção da aplicação da Súmula nº 187/STJ, 

não cabendo falar em nova intimação para sanar o vício. 

Nesse sentido: 

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO NÃO 
CONHECIDO POR DESERÇÃO E REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL DEFICIENTE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
PREPARO OU DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO. SÚMULAS NºS 115 E 
187 DO STJ. ABERTURA DE NOVO PRAZO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Tendo sido deferido prazo ao recorrente para regularização da 
comprovação do recolhimento do preparo, nos termos do art. 1.007, § 
7º, do NCPC, ou comprovação da gratuidade de justiça deferida, bem 
como para a regularização da representação processual do patrono 
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subscritor do recurso especial, a inércia no prazo assinado acarreta 
o reconhecimento da deserção, não cabendo nova oportunidade para 
regularização. Incidência das Súmulas nºs 115 e 187/STJ.
3. Ainda que haja dúvida pelo patrono quanto ao prazo para a prática de 
determinado ato processual, o sistema processual pátrio não contempla a 
indefinição nesse quesito, sendo, pois, a obrigação da parte cumpri-lo no 
prazo geral de 5 (cinco) dias no máximo, ou que seja requerida prorrogação, 
se justificada.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.920.418/MS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 
8/9/2022 -grifou-se). 
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO. ERRO NO PREENCHIMENTO. NÚMERO DO PROCESSO 
ORIGINÁRIO. DIVERGÊNCIA. NÃO CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE. NOVA 
INTIMAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
considerar deserto o recurso especial interposto com o comprovante do 
preparo, mas sem o correto preenchimento das guias de recolhimento, 
inclusive, quanto à indicação do número do processo na origem.
2. A parte agravante, embora regularmente intimada para corrigir o 
erro no preenchimento da guia de recolhimento do preparo do 
recurso especial, não providenciou sua regularização dentro do 
prazo assinalado, sendo incabível a concessão de nova oportunidade 
à parte para corrigir o vício. Precedentes.
3. Incide à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 187 do STJ:
'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos'.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.877.218/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
29/3/2021, DJe de 6/4/2021 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO RECURSAL. GRU. NÚMERO DO 
PROCESSO NA ORIGEM. PREENCHIMENTO EQUIVOCADO. CONCEDIDA 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO. § 7º DO ART. 1.007 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE CORREÇÃO DO VÍCIO NO PRAZO. DESERÇÃO.
1. A Corte Especial do STJ orienta-se no sentido de que, 'a partir da edição 
da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao 
porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da 
Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a 
juntada do comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do 
número do processo respectivo' (AgRg no REsp n. 924.942/SP, de relatoria 
do Ministro Mauro Campbell Marques, julgado na sessão de 3/2/2010 e 
publicado no DJe de 18/3/2010).
2. No caso, 'a parte fez a indicação errônea do 'Processo na Origem' 
ou 'Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido' na guia de 
recolhimento das custas devidas ao STJ juntada aos autos, uma vez 
que o número utilizado está dissociado dos existentes na origem'.
3. Deixando a parte recorrente de sanar o erro no preenchimento e 
recolhimento da guia de custas, no prazo fixado pelo STJ, descabe 
nova intimação para regularizar o vício. A correção do equívoco fora 
do prazo inicialmente estipulado também não afasta a pena de 
deserção.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.944.793/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
26/4/2022, DJe de 17/5/2022 - grifou-se). 
 
Não há falar, igualmente, na concessão de oportunidade para recolhimento 
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do preparo em dobro com fundamento no § 4º do art. 1.007 do Código de Processo 

Civil, pois o referido dispositivo é aplicável em hipótese diversa, qual seja, ausência de 

comprovação do recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso. 

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PEDIDO DE 
REVISÃO CONTRATUAL. PLANO DE SAÚDE. GRATUIDADE INDEFERIDA. 
INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO DO PREPARO (ART. 101, § 2º, NCPC). 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, indeferido o pedido de 
gratuidade de justiça, o requerente deve ser intimado para realizar o preparo 
na forma simples e, não sendo cumprida a determinação na forma devida, o 
recurso não será conhecido em virtude da deserção (art. 101, § 2º, NCPC).
3. Inaplicável ao caso as disposições do NCPC, art. 1.007, § 2º 
(insuficiência no valor do preparo), § 7º (equívoco no preenchimento 
das guias de recolhimento) e § 4º (ausência de comprovação do 
preparo no ato da interposição recursal).
4. Hipótese em que, indeferido o pedido de justiça gratuita, foi concedido 
prazo para a parte comprovar o preparo, sob pena de deserção, o que não foi 
cumprido adequadamente, por ausência de juntada da correspondente guia 
de recolhimento.
5. Preparo não devidamente comprovado. Deserção que se impõe.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, mantém-se 
o julgado, por não haver motivos para a sua alteração.
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.727.643/RJ, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE OS 
EMBARGOS. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Ambos os acórdãos adotam a mesma tese jurídica aos casos que 
analisam: impõem a prévia intimação da parte para a regularização de 
eventual vício verificado no recolhimento do preparo recursal, previamente à 
declaração de deserção, seja o recolhimento em dobro, para os casos de não 
comprovação do recolhimento (CPC, art. 1.007, § 4º), seja o saneamento do 
vício, na hipótese de equívoco no preenchimento da guia (CPC, art. 1.007, § 
7º).
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EAREsp  
1.403.476/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
17/12/2019, DJe de 19/12/2019).

 
Registra-se que a jurisprudência desta Corte traçou orientação no sentido 

de que
"(...) o número de referência, o código de recolhimento e outras 

informações que constam da Guia de Recolhimento da União são de fato 
relevantes, pois identificam por qual processo está sendo feito determinado 
pagamento e relativamente a que recurso e unidade gestora. Trata-se de 
meio de identificação e controle de pagamento" (AgRg no AREsp 
305.958/PA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
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18/4/2013, DJe de 25/4/2013).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199
INTERES. : BANCO NOSSA CAIXA S/A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEDMASTER ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA
AGRAVANTE : FLORACY MASET HAIKEL
ADVOGADOS : GERALDO CELSO DE OLIVEIRA BRAGA JUNIOR - SP030462

ENRICO CELSO MASET DE OLIVEIRA BRAGA - SP371810
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199
INTERES. : BANCO NOSSA CAIXA S/A
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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